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Introdução 

Querendo-se falar com fundamento so­
bre a dialética da práxis histórico-social, não 
se pode, deixar de começar com Platão. 
Platão não só lançou a pergunta em seus 
primeiros diálogos socráticos, principal­
mente em Protágoras, sobre se a virtude 
da práxis política é ensinável, como tam­
bém colocou o pensamento da educação no 
centro da República (da Politeia). Somen­
te aqueles que consumam uma conversão 

moral (periagoge - sittliche Umkehr) para 
a idéia do bem são capazes de conduzir uma 
transformação revolucionária da ordem 
política para o ideal de justiça. Mas não só 
a educação e a comunidade política estão 
relacionadas uma com a outra imprescindi­
velmente, como também a existência his­
tórica da humanidade própria é indicada 
pela renovação da idéia do ser moral do ho-
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Bru.xelas- NewYork- Oxford- Wien, 2000, p. 199-213. 
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mem de geração para geração, como Platão 
mostrou no Banquete (Symposion). 

Eu não posso seguir adiante aqui com 
Platão, mas quero, sim, colocar no centro 
de minhas reflexões, por meio de um enor­
me salto no tempo, de mais de dois séculos, 
aqueles pensadores que, mesmo de modo 
completamente diferenciados entre si, estão 
conectados com Platão e trabalharam, 
inovativa e sistematicamente, a dialética da 
práxis histórico-social. Disso devem ser mos­
tradas as diferentes tentativas de sistema­
tização a que conduzem as concepções de 
dialética, desenvolvidas controversamente 
entre si, de Schleiermacher, de Hegel e de 
Marx, as quais, todas, também determinam 
ainda hoje a discussão da autocompreensão 
de nossa práxis histórico-social. 

Friedrich Daniel Ernst 
Schleiermacher 

Tanto a obra de Schleiermacher como os 
seus efeitos permanecem de modo estranho 
à sombra de Hegel, do qual aquele foi um 
grande adversário na Universidade de 
Berlim. Assim, quando se trata da dialética, 
nós não pensamos primeiramente, de modo 
geral, em Schleiermacher. Abstraindo da 
teologia e da pedagogia, em que é atribuído 
a ele um significado histórico e científico fun. 
<lamentai, Schleiermacher é nomeado hoje 
quase que somente como fundador da 
hermenêutica enquanto ciência, a qual fora 
universalizada de Wilhehn Dilthey até Hans­
Georg Gadamer numa metódica filosófica 
contra a intenção dele mesmo. Prova disso 
é o rato de que Schleiermacher não procede 
herm.eneuticamente em sua hermenêutica, 
senão dialeticamente em todos os seus es­
critos filosóficos. 

Por dialética entende Schleiermacher -
que foi o tradutor genial de Platão - a arte 
da condução do diálogo. Isso signifü a, pri­
meiramente, que a dialética tem oi;: eu lu­
gar comum e o seu espaço de desdobnmen­
to não em outro lugar a não ser na práxis 
da comunicação humana. Dialética dá-se 
enquanto processo histórico de contrap 1sição 
comunicativa dos homens entre si e 1ta de­
terminação da realidade na qual eles vivem. 

Já aqui reconhecemos o fato de que a 
dialética, enquanto arte da conduçüo do 
diálogo, tematiza-se a si mesma como for­
mação científica do pensamento e que ela 
é o auto-esclarecimento de sua própria 
práxis para chegar, assim, a uma exec· ição 
consciente da interpretação comunicativa 
da realidade. 

A dialética é a análise de uma pdxis 
comunicativa encontrada, mas não só: se­
gundo Schleiermacher, em seu esclareci­
mento metodológico próprio, senão tamlém 
como exploração conteudística de nossa 1 ea-
1idade e como esclarecimento dialético da 
práxis humana, para a realização consci~n­
te desta práxis mesma. 

Comecemos com a clarificação de no:iso 
ser-homem, como Schleiermacher o faz 1 ~m 

seu Sistema da doutrina dos costumes 
(System dEr Sittenl.ehre ), no qual ele tematiza 
o objeto doutrinal de sua ética. Temos aqui, 
diante de nós, o horizonte mais amplo ela 
práxis social, onde somos inseridos historic1-
mente e cuja realização nos é dada moralmei l· 
te. COlllo prática, na qual nos encontraroc~s 
desde sempre, o esclarecimento díalético é 
pensável somente internamente, como an::.­
lise da tensão polar na qual essa práxis soeis l 
se realiza por meio de nossas ações. 

A tensão polar fundamental da práxi:i 
social ocorre entre indivíduo e sociedade 
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Não é possível a vida humana de nenhum 
indivíduo fora da sociedade, mas também 
não há sociedade quando se abstraem dela 
os indivíduos. Ambos, indivíduo e socieda­
de, podem se realizar somente enquanto 
pólos de tensão reciprocamente relaciona­
dos um com outro; quando tomados em si 
n1esmos, abstratamente, eles não são nem 
pensáveis nem possíveis. Particularmente, 
há formas variadas de práxis social defor­
madas, nas quais ou a sociedade aspira 
dominar os indivíduos ou estes procuram 
ignorar aquela. Queremos aqui nos apro­
ximar desta delimitação negativa, que, para 
Schleiermacher, desempenha um papel 
importante de delimitação aporética, para 
poder tornar visível, pelos menos em tra­
ços gerais, os cont.ornos de sua argumen­
tação como um todo. 

Ortogonal para com este primeiro (ten­
são entre indivíduo e sociedade) está o se­
gundo arco da tensão do processo históri­
co, isto é, encontramo-nos na práxis social 
sempre no centro do presente, o qual con­
tém a história passada da humanidade, 
como realidade determinada, e mantém a 
história futura diante dos olhos, como ho­
rizonte de ação. Aqui também não é de se 
pensar a práxis humana de outro modo 
senão como embutida nestes pólos: o do 
passado e o da realidade dada. Toda a ten­
tativa que ignora a realidade prévia da si­
tuação histórica, ou que ofusca o futuro 
como perspectiva, destrói a práxis em seu 
núcleo onde ela se dá pelas ações humanas. 

Com isso, chegamos ao terceiro arco de 
tensão em relação.aos dois outros já expos­
tos: a atividade formativo-produtora e a 
simbólico-conhecedora. Também estas 
duas formas de atividades sociais estão 
relacionadas polarmente uma com a outra, 

pois o trabalho social e a organização são 
referidos exatamente à plasmação entre lin­
guagem e saber social, do mesmo modo como 
estes o são, novamente, à ação laborosa. 

Não vou prosseguir aqui, entretanto, 
com as diferenciações da práxis social, 
como Schleiermacher as esclarece através 
de um entrelaçamento cada vez mais refi­
nado dos arcos de tensão, que estão recipro­
camente cruzados polar e dialeticamente, 
mas, sim, vou indicar apenas para o fato de 
que o último, o arco de tensão entre teoria 
e práxis - assim também como os anterio­
res-, deixa-se empregar na própria análi­
se dialética que é realizada da práxis. Isto 
é, relacionadas com a análise da práxis 
social, as ciências teóricas e práticas, as 
quais se debruçam sobre o ser-homem social 
e histórico, deixam-se elas mesmas se dife­
renciar novainente. Sem querer apresentar 
uma divisão completa de disciplinas, nomeio 
aqui, de acordo com Schleiermacher, como 
disciplinas teóricas, a história, relacionada à 
sociedade, e a psicologia, relacionada ao in­
divíduo. Ao lado disso estão, como discipli­
nas práticas, a política, que é dirigida à 
práxis da orgallização social, e a pedagogia, 
que se concentra na práxis da formação dos 
indivíduos. Também estas duas disciplinas prá­
ticas estão referidas polar e dialeticamente 
uma à outra, pois a práxis pedagógica é parte 
própria da configuração política da vida social, 
assim como a prá'<is política está subordina­
da à pretensão da formação do homem pelo 
homem. 

O mais fascinante na análise dialética 
de Schleiermacher sobre a práxis históri­
co~social é, por conseqüência, que ela sem­
pre permanece consciente do fato de que 
cada análise da práxis apresenta, ao 
mesmo tempo, uma orientação para a 
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práxis. Isso exclui, de antemão, que a aná­
lise da práxis pedagógica ou políticajamais 
possa ser mal-entendida como uma ciência 
empírico-verificadora ou normativo­
prescritiva. Pelo contrário, a análise da 
práxis dialética surge sempre do agente 
prático; ela esclarece a práxis na qual o 
agente se encontra desde sempre, para 
possibilitar-lhe intervir conscientemente 
na práxis, pois a práxis social não é ela 
mesma outra coisa do que o agir dos indi­
víduos entre si. Por isso, a dignidade da 
práxis é, como assinala Schleiermacher, 
muito mais velha do que a da teoria. Ateo­
ria da análise da práxis pretende levar 
adiante somente a práxis social, que, por si 
mesma e desde sempre, se executa, através 
do seu esclarecimento, até uma práxis cons­
ciente do sujeito agente. (Schleiermacher, 
Pad. I, 11) 

Com base nisso, Schleiermacher é da 
"convicção" de que o contínuo desenvol­
vimento social da humanidade na história 
tem seu fundamento numa "continuidade 
pura da práxis". Isso significa, relacionado 
ao progresso moral da humanidade, que a 
faculdade (poder) para a moralidade está 
plantada desde sempre na práxis social 
mesma e de si mesma impõe-se para a sua 
realização. Depende, portanto, somente de 
que os indivíduos sejam esclarecidos sobre 
a práxis social em sua estrutura moral, 
para levá-la adiante moralmente e com 
consciência: 

Assim temos então que ter em vista so­
mente o fato de que produzimos uma tal 
teoria que, embora sempre conectada ao 
existente, ao mesmo tempo também 
corresponde ao curso natural e seguro do 
desenvolvimento progressivo. Quanto 
mais essa teoria nos dá bom resultado, 
então tanto menos precisamos estar 

ocupados com a práxis, pois temos a ~on­
vicçào de que uma continuidade pur.:i da 
práxis, a qual inclui porém en1 si n1es­
ma, simultaneamente, o desenvolvirr en­
to progressivo da teoria, é depreenàida 
disso. (Schleierrnacher, Pad. I, 132) 

Georg Wilhelm Friedrich HBgel 

Hegel, que desde 1818 é o grande adver­
sário de Schleiermacher na UniversJ dade 
de Berlim, compreende por dialética algo 
completamente diferente. Para ele, c'ialé­
tica é o processo do entender da raz 3-o, a 
qual, através das formas de seu enteader 
na lógica e sobre o entender da razão em 
seu outro, na natureza, culmina, finalraen­
te, nas figuras do espírito, que se compre­
ende a si mesmo e em si mesmo comCI es­
pírito absoluto, o qual, por sua vez, com­
preende o em si mesmo e a toda a real ;_da­
de como momento de si mesmo. 

Como a dialética de Hegel apresenta t ma 
autocomprecnsão da razão ao logo de to :las 
as suas figurações, ela também não é, por 
isso, pensada - como em SchleiermachEr -
lá onde ela entende as figurações da práxis 
histórico-social, como auto-esclarecime1 ito 
da práxis humana através dos agentes e P' era 
os agentes, senão que ela é o compreendido 
da racionalidade imanente da práxis daque­
le que em si mesmo compreende. Isso Herel 
expressou formalmente numa imagem boni­
ta, em seu famoso prefácio aos Princípi1)S 

fundamentais da filosofia do direito: 

Para dizer ainda uma palavra sobre sua 
pretensão de ensinar como o mundo deve 
ser a f'tlosofia chega sempre tarde de­
mais. Como pensaniento do mundo ela 
aparece no tempo somente depois que a 
realidade já terminou por completo o seu 
processo de formação [ ... l. Quando a filo-



sofia pinta-lhe em cinzento, então esta 
figura da vida já se tornou obsoleta e, 
com cinzento, ela não se deixa rejuve­
nescer, mas somente conhecer. A Coruja 
de Minerva começa seu vôo somente ao 
entardecer. (Hegel 7, 27 f.) 

A filosofia de Hegel, em todas as suas 
partes, é um processo de argumentação e 
de entendimento que se desenvolve de cír­
culo em círculo. Assim, a idéia da oticidade 
(Sittlichkeit), que compreende em si mes­
ma como terceiro círculo depois do direi­
to ;bstrato e da moralidade (Moralitiit), a 
filosofia do espírito objetivo ou a filosofia 
do direito, é ela mesma explicitada nova­
mente num círculo entre círculos: na 

oticidade natural da família, na eticidade 
cindida, tanto da sociedade civil como, fi­
nalmente, do Estado, o qual é a reconcilia­
ção consciente das vontades individual e 
universal. 

A série de figuras da eticidade - como 
também o movimento de pensamento de 
todo o sistema hegeliano - não apresenta 
nenhum processo histórico, senão a se­
qüência do compreender da oticidade em 
sua racionalidade. (Hegel 7, 86) Na reali­
dade vivida entrelaçam-se todos os três mo­
mentos. Assim, como acentua Hegel, a 
práxis social do Estado é até mesmo a pres­
suposição para o desdobramento moral da 
família e da sociedade civil enquanto seu 
âmbito ordenado da práxis social. 

A seqüência compreendida das três fi­
guras da razão do ético consiste no fato de 
que na família se realiza a base natural de 
todo o relacionamento humano e de sua 
reprodução. A base natural do ético funda­
se, primeiramente, na vida do gênero con­
jugal, como um encontrar-se recíproco dos 
parceiros, respectivamente, um a partir do 
outro exatamente na medida em que eles , 

se relacionam inteiramente um ao outro. 
Na seqüência, evidencia-se a eticidade na­
tural na vida dos pais para com seus filhos. 
Sem um tal crescer numa comunidade éti­
ca como na família, não é possível pensar 

' a criança como um futuro adulto com ca-
pacidade ética de relacionamento. Os já 
crescidos desligam-se de sua família de 
origem, procuram um parceiro próprio e 
fundam novas famílias. Ao mesmo tempo, 
os já crescidos dão ingresso na vida confi­
gurada da sociedade civil. 

A sociedade civil é, para Hegel, a esfe­
ra da eticidade necessariamente cindida. 
Justamente em sua apresentação da socie­
dade civil, Hegel consegue expor em con­
ceito, de modo extraordinário, nossa realidade 
social em sua contraditoriedade. A sociedade 
civil é necessária e insuprimivelmente desu­
nida: aí, na vida configurada, cada agente re­
fere-se somente aos seus interesses próprios. 
Ainda assim, todos os agentes são reportados 
ao universal posto de forma não perceptí­
vel do sistema econômico, o qual nomea­
mos hoje de economia de mercado. O per­
seguir (der Verfolg) de "fins egoístas" pode 
resultar, como Hegel mostra, somente 
num "sistema de dependência universal", 
e a necessidade da conexão do todo, por sua 
vez, funciona justamente porque cada um, 
enquanto egoísta em si mesmo, persegue 
somente seus fins. Hegel não poupa esfor­
ços para discutir francamente a realidade 
dessa desunião da sociedade civil. Exata­
mente lá onde a economia da sociedade 
civil se encontra em processo e crescimen­
to rudimentares, isso conduz para que, por 
um lado, "riquezas desproporcionadas se 
concentrem em poucas mãos" e, por outro, 
cresça "a dependência e a necessidade [mi­
séria] da classe ligada ao trabalho". (Hegel 
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7, 389) Por necessidade de sublinhar esta 
desunião, Hegel acrescenta o seguinte: 
"Aqui se torna claro que apesar do seu ex­
cesso de riqueza a sociedade civil não é rica 
o suficiente, isto é, ela não possui o sufi­
ciente em relação àquilo que lhe é peculiar 
para confrontar o excesso de pobreza e o 
surgimento da plebe." (Hegel 7, 390) 

Justamente este juízo encobre, porém, 
a possibilidade inerente à sociedade civil de 
uma eticização (Versittlichung), a qual, na 
verdade, embora jamais possa superar a 
desunião da economia burguesa, pode, ao 
menos, "encurtar e abrandar" as crises 
ciclicamente ressurgidas e suas conse­
qüências para os homens. (Hegel 7, 385) A 
possibilidade presente na sociedade civil 
cindida de, pelo menos, alcançar uma 
eticidade formada localiza-se no processo 
de formação histórica, o qual é duplo em 
si mesmo e no qual os dois lados se entre­
laçam mutuamente. A formação é um pro­
cesso histórico que indica, por um lado, 
para a criação do saber e para o poder de 
trabalho dos indivíduos sociais e, por ou­
tro, também para a forma do poder social 
numa estrutura socioglobal que se organi­
za segundo o campo da práxis. Quanto mais 
se torna compreensivo, nesse processo de 
formação que se entrelaça reciprocamen­
te, por um lado, a fundamental deswrião da 
sociedade civil e, por outro, a dependência 
mútua da sociedade, como mn todo, em rela­
ção ao poder de funnação dos indivíduos e este 
ao poder socioglobal (à totalidade dos bens 
sociais-gesellschaftliche Gesamtvermogen), 
tanto mais amadurece, nos dois lados, o pen­
samento eticizado da dependência recíproca 
(gegenseitige Angewesenheit). Do lado do 
sistema universal, ao qual Hegel denomi­
na de "estado da necessidade e do entendi-
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mento", localizam-se as intervençõ ~s eco­
nômico-reguladas e político-sociais 3ontra 
as conseqüências cegas para os homens 
que trabalham e para a natureza tra >alha­
da, das leis econômico-expansivas - a isso 
nós denominamos hoje de "economia social 
de mercado". Importante, para He1~el, é, 
porém, o outro processo, o da fusão dos 
indivíduos trabalhadores com os inteiesses 
comuns, que ele chama de "corpora1:ões". 
À medida que os indivíduos singulares ele­
vam os seus poderes - no duplo sentido da 
palavra - para interesses comuns de pro­
teção e para a ajuda recíproca, resulta dis­
so, pelo menos, uma "eticização" de d ~ter­
minados âmbitos da práxis. 

A desunião da sociedade civil jamais é 
superada integralmente; por isso, a r;lzão 
da eticidade impele-se também para além 
dos limites daquela, isto é, para a esfer1 do 
ser comum que é o Estado. O Estado é, 
para Hegel, enquanto ser comum em sua 
composição política, a esfera mais a1t.:_ da 
eticidade perfeita, porque o Estado mocler­
no - segundo a revolução burguesa - fon­
da-se na reconciliação consciente e no en~ 
trelaçamento das vontades individual e 
universal. A constituição dos Estados no­
dernos reconhece os cidadãos singulares, 
em sua particularidade individual, coino 
portadores do Estado, e os cidadãos re1:0-
nhecem no Estado o órgão através do qt.al 
o seu bem comum é organizado, assegu1a­
do e levado adiante. (Hegel 7, 399; 407) 

O Estado em e para si é a totalidade 
ética, a concretização da liberdade e, 
para que a liberdade seja realizada, ele 
é o fim absoluto da razão. O Estado é o 
espírito que está no mundo e que se rea­
liza com consciência no mundo. Ele so­
mente é Estado quando existindo em 
consciência e sabendo-se a s:i mesmo 
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como objeto existente. No que diz respei­
to à liberdade, não se deve partir da sin­
gularidade, da autoconsciência singular, 
senão somente do ser da autoconsciência, 
pois independente do homem ter conhe­
cimento ou não disso, este ser se realiza 
como poder autónomo, no qual os indiví­
duos singulares são apenas momentos. 
O estado é o ingresso de Deus no mundo; 
seu fundamento é o poder da razão que 
se realiza como vontade. (Hegel 7, 403) 

Não nos interessa aqui nos determos nas 
particularidades das afirmações hegelianas, 
senão apontar mais uma vez, mas de forma 
conclusiva, para o fato de que a dialética 
hegeliana do compreender filosófico neces­
sariamente não pode mais reconduzir a 
práxis que ela, sobrepondo-a, elimina no 
conceito filosófico de práxis, para aquela 
definição da mesma como algo que se rea­
liza conscientemente. Ao contrário disso, 
esta dialética procura conservar aquele 
conceito de práxis em seu "santuário inco­
municável": 

A filosofia é, nesta relação, um santuá­
rio íncomunicãvel e os seus servidores 
formam uma classe isolada de sacerdo­
tes que não pode andar junto com o mun­
do e que devem vigiar a propriedade da 
verdade. Como o presente temporal e 
empírico se encontra em sua discórdia 
(dilema), como ele se plasma, tudo isso 
deve ser ignorado, pois uma coisa dire­
tamente prática não é assunto da filoso­
fia_ (Hegel 17, 343 f.) 

Karl Marx 

Os jovens hegelianos e entre todos eles 
Marx não poderiam se dar por satisfeitos 
com uma tal eliminação da práxis no com­
preender filosófico. Marx recebe de 
Feuerbach um impulso decisivo para sua 

filosofia da práxis. Ludwig Feuerbach foi 
aluno direto de Schleiermacher e de Hegel 
na Urúversidade de Berlim. Schleiermacher, 
para grande desgosto seu, via seu aluno 
Feuerbach cada vez mais, durante seu es­
tudo, aderir a Hegel, seu colega e inimigo 
íntimo. Entretanto, depois da morte de 
seus dois professores, Ludwig Feuerbach 
promoveu, no fundos anos trinta, um aban­
dono critico de Hegel, cujo resultado não pode 
ser designado de outra forma senão como seu 
retorno modificado a Schleiermacher. 

Feuerbach afirma, como ponto central 
de sua critica a Hegel, que este hipostasiou 
a razão em sua filosofia e o compreender em 
espírito absoluto e, ao lado disso, degradou 
os sujeitos humanos reais, sua sensibilida­
de e suas relações interpessoais, a simples 
predicados e momentos. (Feuerbach 3, 315) 

Marx, como Feuerbach, também criti­
ca em Hegel o fato de que este absolutizou 
a filosofia em subjetividade do espírito ab­
soluto, segundo o qual todas as figuras do 
real e da práxis humana tornam-se somen­
te predicados ou momentos de seu compre­
ender-se a si mesmo. Com Feuerbach - e 
com ele indiretamente Schleiermacher -
Marx também traz a filosofia de volta ao 
horizonte do homem socialmente agente. 
A subjetividade do compreender do mun­
do não se localiza em nenhum outro lugar 
que não no dos sujeitos humanos mesmos, 
enquanto prático-agentes. Porém, diferen­
temente de Feuerbach e até mesmo argu­
mentando expressamente contra ele, Marx 
firma-se, juntamente com Hegel, numa 
dialética processual que, embora ligada à 
subjetividade dos homens prático-agentes, 
não é nenhuma dialética estrutural do es­
pírito absoluto, como em Hegel, senão social 
e prático-humanitária. De modo diferente de 



Hegel, Marx entende o tornar-se histórico­
subjetivo dos homem; agente-sociais como um 
processo dialético, sócio-real, da práxis social. 

Na medida em que os homens, que des­
de sempre são produtores em sociedade, não 
compreendem como seu produto as relações 
de sociedade por eles mesmos produzidas, 
mas as absorvem como dado natural do 
desejo divino, tornam sua subjetividade ali­
enada e caem na dependência das relações 
propriamente produzidas. Somente quando 
os homens se tornam conscientes de seu 
estranhamento e da inversão em que con­
siste a afinnação de que não são os homens 
que determinam as relações, mas estas que 
determinam aqueles, podem transformar as 
relações invertidas em práxis revolucioná­
ria e tornar sua práxis social uma práxis 
solidária de sujeitos conscientes. 

A positividade do tornar-se homem éti­
co não se localiza, portanto - como em 
Feuerbach e Schleiermacher -, já na 
práxis social previamente encontrada, que 
precisa, para se concretizar, somente do fa­
zer consciente e esclarecido. Tal práxis deve 
lutar contra as figuras alienadas nas quais 
os homens caem socialmente sem consciên­
cia e contra o seu poder dominante. 

Isso exige, em contraposição a Hegel, 
uma inversão completa da autocompreensâo 
da filosofia da práxis. Ela não é, como Hegel 
pensa no prefácio dos Principias fUndamen­
tais da filosofia do direito, o compreender 
último de um processo de fonnação comple­
to, comparável ao vôo da coruja de Minerva 
no entardecer da noite. Marx contrapõe de 
modo decisivo a esta imagem de Hegel uma 
outra: a filosofia da práxis se iguala ao "can­
to retumbante do galo gálico", pelo qual os 
homens são acordados para o amanhecer de 
uma nova época para realizarem sua práxis 
revolucionária. (MEW 1, 391) 

Rer1isla Espa(o Prdng ígiro .J--

A filosofia marxiano-crítica da práxis 
social não se eleva sobre a práxis co1no um 
"santuário incomunicável", mas coloca-se 
conscientemente a serviço da práxis, isto 
é, ela serve para o esclarecimento dos ho­
mens agentes. Nesse sentido, Marx ntorna 
para a análise da práxis de Schleierm; 1cher, 
particularmente eleva a tarefa da fifosofia 
de modo mais radical porque, para ole, a 
práxis social presente não é algo éticc nem 
impele por si mesma para a eticidade. A 
filosofia precisa debruçar-se, pois, f:Obre 
uma práxis obstruída que está alienada em 
sua eticidade e expô-Ia, simplesmente em 
sua alienação e inversão, para que nela os 
homens confusos se tornem conscient(~S de 
sua alienação e, através de uma práxis 
revolucionária comum, possam livrar-se 
dela. A partir disso, a filosofia critica da 
práxis social transfonna-se-naemancipação 
dos homem; em sujeitos ativos de sua prá:ás­
emluta política do presente. (MEW l,34ií) 

É nesse sentido que Marx fala da elimi­
nação e realização da filosofia. A filosnfia 
crítica da práxis social, como o simi: Ies 
compreender da práxis, eliminou-se para 
se realizar enquanto crítica, uma crítica 
que em si mesma já não se contém mais 
em realização, senão que vê o seu fim na 
práxis solidária daquilo que se liberta cas 
relações alienadas e invertidas. (MEW 1, 31 l4) 

Isso deve ser esclarecido na dialética 
histórica da práxis social de Marx. 

Que o Estado seja a eticidade reconcili­
ada - como Hegel pensara-, isso perten ~e 
à ilusão da realidade política atual e é 
mostrado acertadamente pela dialética ele 
Hegel, a qual é ela mesma expressão de;;:­
sa ilusão. As forcas motoras que determi­
nam a realidade social atual não se locali­
zam na esfera política ejá não se mostrara 



mais como unidade reconciliada das vonta­
des individual e universal, mas se fundam 
na esfera econômica da sociedade burgue­
sa, a qual Hegel, oportunamente, caracte­
rizou como eticidade cindida. Os conflitos 
sociais que desunem a sociedade atual são 
antagonismos sociais que não são 
elimináveis politicamente porque eles se 
enraizam profundamente na estrutura eco­
nômica da sociedade presente. 

Se a filosofia não quer somente repro­
duzir a desunião fundamental da socieda­
de burguesa em sua ineliminabilidade 
atual, mas, sim, descobrir as raízes de sua 
contraditoriedade básica, ela deve não só 
avaliar em profundeza toda a dialética 
hegeliana como também colocá-la de cabe­
ça para os pés, pois o sujeito desta dialéti­
ca não é mais o espírito absoluto que se 
reconhece a si mesmo, sobrepondo-se às 
suas figuras histórico-mundanas da farrúlia, 
da sociedade civil e do Estado, senão que 
são os homens em sua práxis histórico-so­
cial. O que, em Hegel, estava difundido em 
três esferas próprias da eticidade, será 
compreendido agora em Marx como uma 
dialética histórica. A "eticidade natural" 
localiza-se agora não mais na esfera separa­
da da família, mas, sim, na práxis social da­
queles indivíduos mesmos, producentes em 
comum e agentes entre si. (MEW 3, 28 ff.) 

Esse ponto de partida de toda a práxis 
social não deve ser confundido, no entan­
to, com uma formação de uma sociedade 
historicamente fixável, mas como funda­
mento substancial e como base de toda 
sociedade, da presente e, inclusive, de uma 
futura sociedade imaginável. São sempre 
os homens, entre si producentes e agentes, 
que asseguram positivamente a produção 
e reprodução da vida humana, mesmo que 

ainda o façam primeiro socialmente incons­
cientes. Os indivíduos que em sociedade 
são producentes e agentes entre si são 
aqueles que reproduzem, através de sua práxis 
comum consumada, não só a sua vida e as suas 
relações sociais, como também todas as rela­
ções nas quais eles vivem. (MEW 42, 19) 

Na caracterização mais próxima da base 
substancial de toda a práxis social, Marx tra­
balha, em essência, a partir dos arcos de ten­
são dialética indicados por Scbleiermacher: a 
relação mútua entre indivíduos e sociedade, 
a referencialidade recíproca entre trabalho e 
conhecimento, a processualidade histórica 
daquilo que se tomou e daquilo a que se aspi­
ra_ Porém Marx, de modo diferente de 
Schleiermacher, esclarece, ao mesmo tempo, 
que esta base fundamental não existe já como 
algo previamente positivo, senão que - pelo 
menos na realidade social atual- está sobre­
posta pela sua alienação e sua inversão. Do 
mesmo modo, é decisivo para Marx tomar 
visível a práxis dos individuos producentes e 
agentes entre si em sociedade como a base 
substancial de todas as sociedades e seu de­
senvolvimento histórico, porque somente elas 
são o sujeito tanto da alienação como de sua 
negação, como também da superação enquan­
to negação da negação dada historicamente. 
(MEW 40, 521; 553; 568 ffl 

Também a alienação não é, de modo algum 
- como o é a eticidade cindida da sociedade civil 
em Hegel - , uma realidade que persiste por 
si mesma, senão muito m.ais um momento do 
processo histórico em sua inversão. Através 
dela, os indivíduos, socialmente agentes, são 
determinados estranhamente, distanciando­
se sempre mais de suas relações produzidas 
socialmente. Esse processo de inversão deter­
minou toda a história social da humanidade 
até agora desenvolvida e durará também até 



quando os indivíduos producentes e agen­
tes entre si em sociedade não se descobri­
rem como os produtores de suas relações 
sociais de vida e até que não tomem a con­
figuração posterior dessas relações como 
sua responsabilidade consciente e comum. 

Com a descoberta dessa contradição fun­
damental na constituição da sociedade até 
aqui desenvolvida, através da qual os homens 
agentes em comum são determinados 
estranhamente pelas relações por eles mes­
mos produzidas, Marx persegue o esclareci­
mento dos aspectos confusos dessas relações 
para tomá-las conscientes de sua situação 
alienada e opressora e, através disso, mobilizá­
las para um movimento contrário. A este 
contramovimento revolucionário Marx cha­
ma de "comunismo", cujo fim é transformar 
a inversão existente para que os homens pos­
sam se organízar em associações livres e to­
mar em suas mãos, responsavelmente, a for­
mação e o desenvolvimento de sua vida social. 

O transformar-se da relação individual 
em seu contrário, uma simples atitude 
casual[ ... ] é[ .. .] um processo histórico e 
assume, em diferentes níveis de desen­
volvimento, formas diferentes, cada vez 
mais intensas e universais. Na época 
atual o domínio das relações casuais 
sobre os indivíduos, o esmagamento da 
individualidade pela casualidade alcan­
çou a sua forma mais intensa e univer­
sal e, com isso, coloca aos indivíduos 
uma tarefa bem determinada. Ela apre­
senta-lhes a tarefa de pôr no lugar do 
domínio das relações e da casualidade 
sobre os indivíduos o domínio dos indi­
víduos sobre a casualidade e sobre as 
relações. CMEW 3, 423 f.) 

A transformação revolucionária não 
pode ser compreendida como um único ato 
nem conduz, por outro lado, para um esta­
do alcançável para sempre, pois a práxis 

revolucionária deve ser concebida somen­
te como um movimento que tende a alcan­
çar uma nova consciência histórica, na qual 
os homens se tornam sujeitos agen1 es so­
lidários na formação de sua vida social e na 
perspectiva de urna história mais hm nana. 

Somente numa sociedade realmente 
solidária torna-se possível cada indiríduo 
desenvolver criativamente todas as suas 
capacidades, pois justamente nela, pc.r um 
lado, "a individualidade livre funda-,;e no 
desenvolvimento universal dos indivíduos 
e na subordinação de sua produtivi:lade 
social e em comum como seus bens sociais" 
e, por outro, então "os indivíduos dese11vol­
vidos universaln1ente" "sujeitam as 1·ela­
ções sociais, agora enquanto suas prói: 1rias 
relações em comum, também ao seu con1:role 
comum próprio". (MEW 42, 91/95) RefErin­
do-se a esta sociedade solidária, Ma;·x e 
Engels podem dizer na Ideologia alemã: 

Somente em coletividade [onde cada urr. 
tem haver com o outro] o indivíduo tem 
os meios para desenvolver integralmen­
te suas disposições; somente nela, por­
tanto, é possível a liberdade pessoal [ ... ]. 
Na coletividade real os indivíduos alcan­
çam, ao mesmo tempo em e através de suas 
associações, sua liberdade". (MEW 3, 74) 

Observações conclusivas 

Eu procurei esboçar aqui, em largos 
traços, três modelos históricos de dialé;i­
ca da práxis histórico-social. Mas não s;io 
modelos históricos já ultrapassados, pois 
eles determinam, assim como outrora, nos­
so modo atual de agir e pensar sociais-ai11-
da que não sejam citados os nomes à e 
Schleiermacher, Hegel e Marx. 

A vida civil-burguesa da democracia oc­
dental está amplament.e impregnada de um :t 



------(__ /-&-ois/a Espaço Pnlagúgirn 

autocompreensão dialética que lembra a ética 
teórico-social de Schleiennacher. Em todos 
os domínios da vida social, confia-se irrefle­
tidamente nas forças intemas propulsaras da 
própria práxis humana; disso depende, po­
rém, se os homens se tornam conscientes 
dessa lógica interna da práxis para poderem 
levá-la adiante refletidamente. Todas as teo­
rias do ihnninismo estão, quer seja acentu­
ado para mais ou para menos, nessa tradi­
ção de Schleiermacher. Todas elas cultivam 
uma crença no progresso evolucionário que 
se põem ingenuamente do lado das forças po­
sitivas internas da práxis social. Elas se 
mostram, porém, como completamente de­
samparadas contra todas as tendências ne­
gativas de desenvolvimento, forças estrutu­
ralmente destrutivas que, entretanto, apa­
recem cada vez mais maciçamente. 

Porém, a luta real para a determinação 
dialética da práxis histórico-social está distri­
buída entre as concepções político-sociais que, 
talvez sem saberem disso, estão agregadas a 
Hegel ou a Marx. Ambas as concepções indi­
cam o momento negativo da práxis social e 
do desenvolvimento histórico, mas tratam-no 
de modo completamente diferente. 

A dialética hegeliana da práxis históri­
co-social é aquela que domina nas nações 
industriais. Assim como Hegel descobre a 
contradição interna da sociedade civil, do 
mesmo modo as forças que hoje conduzem 
a economia e a política estão interessadas 
em encobrir, em seus planos estratégicos, 
as contradições internas da economia e da 
sociedade, muito embora as suas manifes­
tações externas apresentem em suas 
prognoses econômicas e nos seus progra­
mas partidários, por razões táticas, outra 
coisa completamente diferente. Elas tomam 
como ponto de partida, igualmente como 

Hegel, o fato de que essas contradições eco­
nômicas internas não são elimináveis porque 
se enraízam no "sistema das necessidades 
(humanas) mesmas"; portanto, sendo 
imanentes ao sistema, sua descoberta ser­
ve somente para aprender a dominá-las, 
para utilizá-las ou para atenuá-las. Enquan­
to Hegel viu, para os conflitos econômicos 
da sociedade civil de seu tempo, somente 
a saída histórico-limitada da colonização, 
sabe-se hoje, ao fim deste desenvolvimen­
to, que a economia de mercado não pode 
ser exportada universalmente e, por isso, 
trabalha-se com os conceitos histórico-limi­
tados do baluarte Europa, Japão e Estados 
Unidos da América do Norte. Na verdade, 
não se acredita mais na idéia de que o Es­
tado particular, o pensamento do Estado­
N ação do século 19, seja a formação mais ele­
vada da eticidade, porque os problemas 
sociomundiais e globais da crise ecológica e 
da sobrevivência nos paises de Terceiro Mun­
do não são mais solucionáveis por Estados 
particulares. Porém, os conceitos político­
mundiais atuais ultrapassam - ao contrário 
das publicações oficiais-os interesses comuns 
de Estados com pretensões totalitárias de 
poder e vão na direção de todo o mundo. 

A dialética marxiana da práxis históri­
co-social, de modo completamente diferen­
te, parte da idéia de que as contradições que 
dominam nossa realidade econômica e so­
cial são elimináveis, e o são fundamental­
mente porque não estão presas de modo 
absoluto na práxis social, senão porque 
resultam da inconsciência reinante até o 
momento presente do desenvolvimento 
social e da forma de determinação da práxis 
social mesma, que é produzida de modo 
inconsciente. Essas contradições sociais 
podem ser eliminadas pela práxis revolu-



cionário-solidária de homens que se tomam 
conscientes. Entretanto, para não se tomar 
as contradições, indiscutivelmente existen­
tes, como dadidade imanente ao sistema, 
deve-se avançar profundamente com a aná­
lise dialética da práxis na base econômica 
e deve-se estar preparado para pôr critica­
mente em questão esta base de fundamen­
to de nossa vida atual. Esta análise crítica 
tem como objetivo tornar os homens cons­
cientes das contradições de sua vida social, 
sim, da ameaça de sua existência históri­
ca, para que, com isso, eles comecem a se 
tornar sujeitos conscientes e solidários de 
sua práxis social e de sua história. 

Além disso, nós estamos postos, desde 
algumas décadas, diante de um problema 
humano completamente novo. Nós possuí­
mos hoje a capacidade técnico-científica para 
extinguir a humanidade para sempre. Não 
só podemos fazer isso através do arsenal 
bélico atômico, químico e biológico, gigan­
tescamente acumulado, como também já 
acionamos a destruição dos fundamentos de 
nossa vida através da expansão industrial 
sem limites. Com este problema terão de 
lutar todas as gerações vindouras, até que 
exista ainda homem neste planeta. 

Parece-me que, em relação a essa situa­
ção da existência humana, agudamente 
contraditória, nem a confiança ingênua nas 
forcas evolucionárias, como nós o conhe­
cemos aqui atra vês de Schleiermacher, 
nem a domesticação (sujeição) parcial­
mente suavizada e historicamente limita­
da das contradições tomadas como insu pe­
ráveis, como Hegel nos oferece, mas, sim, 
somente a filosofia crítica da práxis social, 
iniciada por Marx, pode contrapor algo ao 
processo progressivo de destruição. 
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